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    Water, water, every where,




    And all the boards did shrink;




    Water, water, every where,




    Nor any drop to drink.




    (The Rime of the Ancient Mariner, por Samuel Taylor Coleridge, 1798).


  




  

    APRESENTAÇÃO






    Este livro é resultado do meu trabalho acadêmico sobre a regulamentação internacional ambiental e a responsabilidade corporativa, viabilizada por normas voluntárias ou por normas juridicamente vinculantes.




    A responsabilidade corporativa tem sido amplamente utilizada pelas organizações, Estados e empresas para a promoção de uma conduta socioambiental e ética pelas empresas.




    O direito ao meio ambiente saudável e sustentável foi declarado um direito humano pela ONU em 2022, sendo a interconexão do Direito Internacional de Direitos Humanos com a proteção ambiental discutidas na presente obra, tanto no âmbito do Direito Internacional Público como no Direito Internacional Privado, por meio da atuação das cortes nacionais em casos de danos ambientais transnacionais.




    Resta-nos, portanto, avaliar a contribuição destas regulamentações para a proteção ambiental.
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1. INTRODUÇÃO




    A transferência de atividades industriais perigosas1 descreve a tendência de investimento de empresas multinacionais2, geralmente sediadas em países desenvolvidos no estrangeiro, em países em desenvolvimento, motivadas por padrões ambientais menos restritivos ou inexistentes, expondo franco confronto entre os ganhos socioeconômicos e o risco de dano transnacional3.




    Segundo Soares, a parte mais importante no que se refere ao combate à poluição, refere-se à regulamentação internacional da produção, comércio e transporte de determinados produtos (sobretudo químicos) de uso corrente nas atividades industriais dos Estados e desde sempre submetidos, bem como da administração racional dos resíduos perigosos ao meio ambiente, n oque se refere às medidas para sua redução, depósitos seguros e para o seu movimento transfronteiriço (SOARES, 2001).




    Analisando-se em escala global e em contraste com os padrões regulatórios aplicados nos Estados Unidos da América, Alemanha e Holanda com aqueles aplicados ou deficientemente executados, na África Central, Leste Europeu ou partes da Ásia; o argumento de que as empresas podem ser persuadidas a deslocar suas indústrias e resíduos perigosos para regimes menos regulados e locais menos onerosos para fazer o seu “negócio sujo” torna-se persuasivo (CLAPP, 2001; PELLOW, 2007).




    Tal fenômeno tem sido impulsionado pelos efeitos da globalização, como a redução dos custos de investimento causada pelo avanço na tecnologia e comunicação, além do amplo acesso à exploração de matérias primas e às condições de produção mais favoráveis encontradas em Estados com regulamentação ambiental menos restritiva, permitindo que empresas multinacionais exerçam suas atividades de acordo com padrões de qualidade ambiental diferenciados, estabelecendo-se em nível internacional, duplos padrões de controle da poluição.




    A preocupação não se encerra apenas na exportação de resíduos, como também nos impactos dos investimentos diretos estrangeiros de empresas multinacionais em indústrias perigosas em países em desenvolvimento (CLAPP, 2001, p. 104-125).




    Tal fenômeno tem sido descrito como o “imperialismo tóxico” ou “exportador de processos perigosos” (WALKER, 2012, p. 102) a “corrida para o topo” (de padrões ambientais), os “paraísos de poluição” e a “exportação de perigos” (STONE, 2012, p. 95). Sobre este aspecto, Low e Gleeson (1998, p. 120) argumentam que “o sistema político global, composto por países competidores, pode não ser apropriado para garantir a proteção ambiental”, apontando para as formas nas quais a liberalização comercial e globalização econômica têm permitido maior discricionariedade na locação de atividades industriais e disposição de resíduos; e que acordos comerciais têm geralmente falhado em reconhecer as preocupações ambientais como uma fator de restrição (WALKER, 2012, p. 95).




    Não obstante, não se trata apenas de responsabilizar apenas os países desenvolvidos: “Eventualmente, potências emergentes, inexoravelmente, no entanto, buscam no exterior, recursos naturais que precisam, com vastas consequências” (ECONOMY e MICHAEL, 2014, p. 2) , como exemplo, tem-se que 80% dos investimentos diretos chineses na Austrália, considerando o período entre 2005 a meados de 2013, estão concentrados na indústria da mineração, dos quais 50% foram em minério de ferro, totalizando cerca de 30 bilhões de dólares (ECONOMY e MICHAEL, 2014, p. 61).




    Por conseguinte, coloca-se a questão da responsabilização por danos ambientais, sendo que uma das vias possíveis é a responsabilização internacional de atores privados, não obstante as empresas multinacionais não serem reconhecidas como sujeitos tradicionais do Direito Internacional e, portanto, a possibilidade de lhes impor obrigações diretamente permanece controversa na doutrina. Entretanto, não há nada inerente ao Direito Internacional que impeça os Estados de estabelecerem obrigações diretamente para as empresas, bem como para grupos corporativos (ZERK, 2011, p. 76).




    Em contrapartida, têm sido instauradas diversas iniciativas regulatórias voluntárias em fóruns internacionais, como no âmbito das Organizações das Nações Unidas (ONU) e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com o intuito de desenvolver iniciativas de responsabilidade social corporativa (RSC).




    Há que se considerar o papel das normas de RSC – de caráter voluntário – adotado por empresas multinacionais como forma de auto-regulamentação para garantir a devida proteção ambiental e a licença social4 para operar. No entanto, tais normas atingem um número limitado de empresas e um conjunto mínimo de direitos, além de não preverem critérios de monitoramento, muito menos a adoção de medidas e/ou sanções em caso de não cumprimento.




    Desta forma, derroga-se ao Estado – principal pessoa jurídica internacional, o papel de regulador da conduta privada em termos de responsabilização e, portanto, detentor do dever de proteger o meio ambiente, apesar da dificuldade das autoridades competentes em aplicar eventuais normas jurídicas internacionais existentes.




    O quadro supracitado permite considerar a necessidade do reconhecimento de obrigações independentes do Estado sede da empresa multinacional5, sendo necessária, todavia, a análise de suas obrigações internacionais extraterritoriais.




    Baseada nestas premissas, a presente dissertação de mestrado analisará se a configuração atual da regulamentação internacional ambiental – de caráter juridicamente vinculante e voluntária – contribui para o avanço da responsabilização das empresas multinacionais em casos de danos ambientais transnacionais.




    1.1 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TEMA E SUA IMPORTÂNCIA




    Os recursos naturais do planeta Terra têm sido amplamente explorados pela humanidade e as consequências negativas para o meio ambiente causadas pelo seu uso industrial têm sido registrados até mesmo na literatura, como pelo escritor britânico Charles Dickens, em seu romance Tempos Difíceis, onde descreve os sinais da poluição na cidade de Coketown devido a atividade fabril como “[...] serpentes de fumaça que nunca se desenrolavam de todo. Havia um canal negro e um rio que corria púrpura por causa da tintura malcheirosa [...]”6.




    Analogamente, a referência sobre poluição contida no livro Tempos difíceis, insere-se facilmente no conceito denominado Antropoceno7, o qual considera as atividades humanas como causadoras dos mais adversos impactos ao planeta e desestabilização do sistema da Terra, tais como: mudança climática, poluição química e atmosférica, degradação da água e do solo, sobrecarga de nutrientes e a massiva perda de espécies e seus habitats (ROCKSTRÖM; KLUM, 2015).




    Diferentemente do ocorrido com as atividades de geração de energia nuclear, as quais foram amplamente regulamentadas pela Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) após o acidente de Chernobyl, ocorrido na cidade de Prypiat, Ucrânia, em 1986, as atividades industriais perigosas não são regulamentadas em nível internacional, o que dificulta o estabelecimento de um regime regulatório consistente, capaz de assegurar a devida proteção ambiental em nível global.




    O caso do acidente ambiental ocorrido na subsidiária da empresa norte-americana Union Carbide, em Bopal, Índia, suscita questões sobre a responsabilização e a conduta das empresas multinacionais por sérios danos ambientais. Em 1989, foi homologado um acordo civil no valor de 470 milhões de dólares pela Dow Chemical, empresa que adquiriu a Union Carbide, no qual não se reconhece as doenças e defeitos de nascimento pós-acidente, nem faz quaisquer concessões para a contaminação8.




    Relevante mencionar o pior acidente ambiental ocorrido no Brasil em novembro de 2015, envolvendo o rompimento de um dique com cerca de 40 milhões de m3 de rejeitos de mineração da empresa Samarco (THE GUARDIAN, 2018) – joint-venture entre as empresas australiana BHP Billiton e a brasileira Vale – tendo como consequência 19 mortos, a destruição de comunidades e de ecossistemas, cuja lama atingiu o oceano Atlântico. Ambas estão sendo responsabilizadas judicialmente localmente quanto às ações necessárias de compensação e remediação.




    Para exemplificar a prática jurisprudencial internacional de responsabilizar a empresa sede devido à sua relação corporativa com a subsidiária, citam-se os casos Wiwa vs. Royal Dutch Petrolium9, litigado nos Estados Unidos da América, e Lubbe vs. Cape litigado no Reino Unido, nos quais as primeiras foram responsabilizadas por violações de direitos humanos perpetradas pela segunda, ou seja, pelas respectivas empresas subsidiárias.




    De acordo com Sands e Peel (2012), regras internacionais relacionadas às substâncias e atividades perigosas ainda não foram definidas ou aplicadas nos moldes de uma estratégia regulatória coordenada, sendo evidenciada a falta de uma definição geral do que constitui uma atividade ou substância perigosa.




    Em detrimento à adoção de tratados, a comunidade internacional tem estabelecido diretrizes de políticas e declarações que evidenciam no âmbito do Direito Internacional, o caráter transfronteiriço do dano ambiental e a responsabilidade dos Estados, como nos Princípios 21 e 22 da Declaração de Estocolmo sobre Meio Ambiente Humano, de 1972.




    Relevante mencionar o Princípio 14 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992, o qual reitera a necessária cooperação dos Estados para desestimular ou prevenir a realocação e transferência, para outros Estados, de atividades e substâncias que causem degradação ambiental grave ou que sejam prejudiciais à saúde humana; não podendo o Estado sede da empresa multinacional, ser indiferente em relação às atividades a serem desempenhadas por estas empresas em território estrangeiro.




    No entanto, não estabelece a definição do termo degradação ambiental grave, fato o qual limita a ação dos Estados e possibilita o questionamento por partes interessadas.




    Não há um tratado que verse sobre a conduta das empresas multinacionais e geralmente, sua responsabilização, em caso de danos transnacionais ocorre no âmbito do Estado de origem10 ou Estado de localização da empresa subsidiária e não em uma corte internacional especializada em matérias ambientais a qual responsabilize os Estados por danos extraterritoriais, tendo como consequência, a resolução de controvérsias nos contenciosos nos órgãos judiciais internacionais. Desconsidera-se, portanto, a responsabilização do Estado sede da empresa multinacional em casos de danos ambientais transnacionais.




    Na ausência de regulamentações juridicamente vinculantes, a adoção de uma agenda regulatória voluntária pelos Estados e pelas empresas multinacionais tem-se apresentado como indutora de melhores práticas de conduta e de proteção ambiental.




    No entanto, o grau de atendimento às estas normas voluntárias por Estados e pelas empresas multinacionais, bem como a adoção de padrões de operação envolvendo substâncias tóxicas equivalentes ou não menos restringentes que aquelas existentes em seu Estado sede da empresa multinacional aplicáveis aos seus processos produtivos, não estão claramente definidos, considerando que a proibição da utilização de duplos padrões não está definida em nenhuma norma internacional, cabendo ao Estado de localização da empresa subsidiária definir os seus padrões de proteção ambiental.




    Atualmente, não há padrões de operação setoriais uniformizados internacionalmente envolvendo atividades perigosas e a sua cadeia de valor, os quais estabeleçam critérios de construção e operação, incluindo parâmetros de prevenção e controle de poluição ambiental, preparação as emergências, descomissionamento e de prevenção de danos transnacionais. Tais padrões apresentam-se relevantes à medida que tais atividades têm aspectos ambientais significativos relacionados ao seu ciclo de vida e contribuem de forma diferenciada nos níveis dos limites do planeta, sendo necessária, portanto, uma análise consistente do grau de impacto de cada atividade, considerando-se as particularidades de cada ecossistema.




    Embora alguns Estados definam os critérios para a realização de estudos de avaliação e de impacto ambiental de atividades perigosas e/ou que causem impacto ambiental significativo previamente à instalação das unidades produtivas; tais exigências e definições não são harmonizadas em nível internacional, o que pode levar a distorções no que tange à efetiva proteção ambiental, facilitando o surgimento de padrões de operação diferenciados e mesmo à sua inexistência dentro e entre os Estados.




    A evolução da regulamentação internacional de meio ambiente, abrangendo a regulamentação da conduta das empresas multinacionais, aliada à devida responsabilização do Estado sede da empresa multinacional em caso de danos transnacionais, contribuiria para o avanço da adoção de padrões de qualidade ambiental suficientes para assegurar a prevenção de acidentes e danos ambientais significativos.




    1.2 PRINCIPAIS QUESTÕES A SEREM ANALISADAS




    A regulamentação internacional ambiental engloba tanto as normas juridicamente vinculantes, como as provenientes de tratados e convenções; o direito costumeiro, como as oriundas de instrumentos internacionais de caráter voluntário, como declarações e resoluções das Organizações das Nações Unidas e iniciativas privadas que buscam endereçar a responsabilidade corporativa.




    Ambas regulamentações coadunam o propósito de garantir a proteção ambiental, sendo que as normas e práticas de responsabilidade corporativa ensejam apenas iniciativas voluntárias aplicáveis às empresas, enquanto a regulamentação internacional ambiental aplica-se aos Estados.




    O Direito Internacional responde ao desafio inerente ao dano ambiental transfronteiriço com imputação de responsabilidade ao Estado que causou o dano, sobre o qual pode-se citar o caso Gabcíkovo-Nagymaros, por meio do qual se estabeleceu a responsabilização internacional dos Estados por danos ambientais transfronteiriços.




    Ao se estudar a responsabilização do Estado sede da empresa multinacional, entende-se que tal Estado admite os riscos decorrentes das atividades extraterritoriais de suas empresas por meio da extensão do princípio poluidor-pagador adotado na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1992, mediante as vantagens advindas pelo recolhimento de divisas, criação de mercado exportador, dentre outras.




    Analisar-se-á a possibilidade da responsabilização do Estado, por ação ou omissão, conforme prevista pela Comissão de Direito Internacional no Projeto de Artigos sobre a Responsabilidade dos Estados por Atos Ilícitos11, independente do Estado sede da empresa multinacional ser ou não o seu proprietário. Tal posicionamento do Direito Internacional promove maior comprometimento dos Estados em relação ao enquadramento da responsabilidade do Estado por ato internacionalmente ilícito e ao dever de diligência dos Estados na prevenção, controle e punição cometidos por seus entes privados nos danos fronteiriços (BARROS, 2012).




    Evidenciar-se-ão casos jurídicos onde o caráter extraterritorial do dano ambiental extrapola a jurisdição dos Estados de localização das empresas subsidiárias na responsabilização de empresas multinacionais, demonstrado pela tendência da prática jurisprudencial adotada pelas cortes dos Estados sede destas empresas em processar as empresas oriundas destes Estados por danos extraterritoriais, gerando novas interpretações jurídicas sobre questões de jurisprudência, como forma de garantir a reparação dos danos.




    Neste contexto, a prática jurisprudencial internacional tem considerado a proximidade da relação corporativa entre e empresa sede e determinada subsidiária estrangeira, apresentando-se como uma alternativa para preencher esta lacuna no Direito Internacional do Meio Ambiente.




    Avaliar-se-á se tais jurisprudências contêm elementos que possam consubstanciar a adoção de normas juridicamente vinculantes aplicáveis aos Estados e, indiretamente, às empresas multinacionais. Sobre a existência de normas locais de alcance extraterritorial vale mencionar o anteprojeto de lei12 em curso na Suíça que exclui a responsabilidade dos gestores, em desacordo com o que se postula com a inclusão do ecocídio como crime tipificado no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional , mas engloba a responsabilização das empresas multinacionais em casos de danos ambientais ocorridos no estrangeiro.




    Em resposta à inexistência de regulamentações internacionais juridicamente vinculantes referentes à sua conduta ambiental, empresas multinacionais atuam por meio de associações para endereçarem seus interesses comerciais e econômicos, como a Câmara Internacional de Comércio, membro observador da ONU, bem como para atuar na promoção de práticas que contribuam para a adoção de práticas ambientais sustentáveis, com o Pacto Global da ONU. Sobre este aspecto, será analisada a tentativa de regulamentação da conduta das empresas multinacionais definida pela Organização das Nações Unidas.




    A dificuldade da responsabilização do Estado sede da empresa multinacional por danos ambientais extraterritoriais causados pelas suas subsidiárias no exterior, bem como a falta de definição de padrões setoriais de operação globais os quais permitem que as empresas multinacionais adotem padrões menos restritivos adotados por seu Estado sede, seja na escolha de processos produtivos de fabricação com tecnologia defasada, como no uso de substâncias químicas de uso restrito e/ou proibido utilizados no Estado sede da empresa multinacional, acarretam desequilíbrios na qualidade ambiental entre os Estados.




    Neste contexto, será analisado o caráter extraterritorial das normas de responsabilidade corporativa a fim de se detectar eventuais aderências e similaridades entre as normas vinculantes, jurisprudências e as normas de responsabilidade corporativa.




    A fim de avaliar de forma consistente os aspectos relevantes da regulamentação internacional concernente à responsabilidade das empresas multinacionais por danos transnacionais, torna-se necessário também considerar a relação entre as normas de Direito Internacional do Meio Ambiente e de Direitos Humanos – dois ramos do Direito que partilham elementos significativos. Tal análise faz-se necessária ao se considerar convenções internacionais de Direitos Humanos que consideram a proteção ao meio ambiente como um direito humano, as quais contêm elementos que contribuem a responsabilização dos Estados por danos ambientais extraterritoriais.




    Será também analisada a possibilidade da inclusão do ecocídio – crime que designa a destruição do meio ambiente em larga escala como crime contra a humanidade – no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, o que permitiria às vítimas acionar em nível internacional os possíveis autores do crime, sejam empresas ou chefes de Estado e autoridades, para a obtenção de indenizações por danos morais ou econômicos, sendo que a responsabilidade direta e penas de prisão poderão ser emitidas sob condições específicas.




    Mediante o acima exposto, analisar-se-á o papel da atual regulamentação internacional de meio ambiente, incluindo a responsabilidade corporativa, na promoção de normas que visem a responsabilização dos Estados por danos ambientais extraterritoriais causados por empresas multinacionais sediadas em seu território no exterior.




    1.3 METODOLOGIA




    A metodologia aplicada baseia-se prioritariamente em procedimentos instrumentais que viabilizem a obtenção de informações referentes à regulamentação internacional ambiental e de responsabilidade corporativa que envolvam empresas multinacionais em casos de dano transnacional.




    Serão estudadas as doutrinas nacionais e internacionais sobre o tema, bem como serão objeto de estudo os tratados e convenções, protocolos e tratados sobre o tema elaborados por organismos internacionais e associações empresariais.




    Dentre os materiais analisados para elaboração da dissertação, destacam-se os principais julgados de processos envolvendo disputas ambientais, cujos andamentos e sentenças estão disponíveis em bases de dados dos tribunais e cortes onde os processos foram tramitados.




    Serão consultados materiais bibliográficos13, como fontes primárias, artigos científicos publicados em periódicos disponíveis nos bancos de dados da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, sites de organizações internacionais e intergovernamentais que versem sobre temas correlatos ao tema da dissertação, bem como sites corporativos de empresas multinacionais.




    Também serão consultadas fontes de organizações internacionais, associações e iniciativas internacionais, centros de pesquisa e agências especializadas.




    




    

      

        1 A transferência de atividades, os produtos e os serviços de uma empresa para outro lugar, região ou país, buscando benefícios comerciais, redução de gastos, maior rentabilidade e produtividade é também conhecida pelo termo deslocalização. Como exemplos de indústrias perigosas, as quais são conhecidas por apresentarem elevados níveis de toxicidade e/ou poluição, citam-se as oriundas de indústrias extrativas, pesadas, químicas, têxteis e eletrônicas.


      




      

        2 Adota-se, por conveniência, a noção estilizada de empresas multinacionais, que engloba uma empresa sede, localizada em seu país de origem e vinculada com suas empresas afiliadas estrangeiras por meio de relações de controle (ZERK, 2011, p. 49-51).


      




      

        3 O dano transnacional refere-se à atividade de uma empresa multinacional desenvolvida por uma subsidiária num país estrangeiro e aos respectivos impactos ambientais nesse país, enquanto o dano transfronteiriço caracteriza-se por referir-se à uma atividade industrial existente no território de um Estado, com repercussões ambientais para além das fronteiras desse Estado (BARROS, 2012, p. 21).


      




      

        4 A licença social é uma permissão informal dada pelas partes interessadas aos empreendimentos para que operem, produzam e ampliem em determinada região e determinado contexto. Como a comunidade participa do processo de instalação de novas empresas em uma região, principalmente através do licenciamento ambiental, é fundamental que a mesma aprove os impactos ambientais e sociais decorrentes da instalação e operação dos novos empreendimentos (FUNDAÇÃO DOM CABRAL, 2013).


      




      

        5 Define-se Estado sede da empresa multinacional como o local onde é principalmente exercido o controle sobre a atividade da multinacional, incluindo as suas subsidiárias, e onde são traçados os objetivos a alcançar e definidas as atividades a desenvolver. Outras definições incluem o local de incorporação da empresa e a nacionalidade dos proprietários ou daqueles que exercem controle sobre as suas atividades (BARROS, 2012, p. 19).


      




      

        6 DICKENS, 1976, p. 37.


      




      

        7 O Antropoceno surgiu como um termo científico popular usado por cientistas, pelo público cientificamente engajado e pela mídia para designar o período da história da Terra durante o qual os seres humanos têm uma influência decisiva no estado, dinâmicas e futuro do sistema da Terra (WORKING GROUP ON THE “ANTHROPOCENE, 2019).


      




      

        8 O vazamento de 40 toneladas de isocianato de metila utilizado na fabricação do pesticida Sevin, utilizado para pulverizar plantações na região de Bopal. na empresa Union Carbide ocorrido em 1984 em Bopal, Índia, acarretou a morte de 8-10.000 pessoas as primeiras 72 horas e de outras 15.000 devido à exposição ao gás. Outras 120.000 têm condições médicas crônicas que requerem constante cuidados médicos. Comparativamente, estima-se que Chernobil tenha causado 57 mortes diretas e mais 4.000 mortes por câncer). A descontaminação do local do acidente não foi realizada. O meio ambiente, nas redondezas da fábrica, está altamente contaminado e as toxinas alcançaram o lençol freático. Estima-se que 25.000 pessoas não têm uma fonte regular de água potável e são forçadas a beber esta água contaminada com químicos tóxicos. (PESTICIDE ACTION NETWORK UK, 2018).


      




      

        9 Ação coletiva impetrada contra a Shell nos Estados Unidos da América, na qual a empresa foi acusada em cortes americanas de cumplicidade na morte de ativistas nigerianos pela preservação do meio ambiente, entre eles o Nobel de Literatura Ken Saro-Wiwa, enforcado em 1995 (BBC, 2009).


      




      

        10 Estado de origem significa o Estado no território, no qual há o risco de dano transfronteiriço significativo ou sobre o qual tem jurisdição ou controle sobre qualquer outro lugar onde haja tal risco. Tradução nossa da terminologia definida no document original em inglês: “Draft on Articles on Prevention from Hazardous Activities, with commentaries, 2001” (INTERNATIONAL LAW COMMISSION, 2001).


      




      

        11 Do original em inglês: “Draft articles on Responsibility of States for Internationally Wrongful Acts, with commentaries, 2001” (INTERNATIONAL LAW COMMISSION, 2001).


      




      

        12 Este anteprojeto de lei do Conselho Nacional da Suíça inclui apenas a responsabilização da pessoa jurídica, no limite do seu patrimônio. As possibilidades de constranger à reparação de danos ficam mais limitadas, porque não se pode impor, por exemplo, uma pena privativa de liberdade ao presidente, vice-presidente, diretores etc (AGEFI, 2018).


      




      

        13 Para a elaboração das referências constantes na presente dissertação será utilizada a norma ABNT 6023 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2018) conforme a recomendação constante nas Diretrizes para apresentação e dissertações e teses da USP, 3 Ed., 2016 (FUNARO, DZIABAS, et al., 2016).
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